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RESUMO 

Crianças com paralisia cerebral usualmente necessitam de órtese no polegar para função 
manual. Objetivo: Analisar a associação entre tempo de espera para recebimento de órtese 
para polegar, habilidade manual e dificuldade de desempenho em atividades cotidianas de 
crianças com paralisia cerebral. Método: Estudo de métodos mistos, com uma coorte 
retrospectiva e avaliação transversal de crianças com paralisia cerebral e indicação de 
confecção de órtese para polegar. Foram coletadas informações socioeconômicas, 
mensuração das dificuldades para realizar atividades do cotidiano, função manual pelo 
Sistema de Classificação da Habilidade Manual (MACS) e tempo de espera pela órtese. 
Análises descritivas, coeficiente de correlação de Spearman e Teste Kruskal Wallis foram 
realizadas no software IBM SPSS®. Resultados: 17 crianças e seus pais/responsáveis 
foram avaliados, sendo a maioria menino (76,5%), com paralisia cerebral do tipo 
hemiparética (52,9%). O tempo médio de espera pela órtese foi 34,12 dias (DP= 39,01). 
Crianças com comprometimento motor mais severo (p= 0,038) e pior habilidade manual 
(p= 0,012) receberam órtese em menor tempo de espera. Não houve diferença estatística 
entre tempo de espera pela órtese e dificuldade para desempenhar atividades cotidianas. 
Conclusão: A correlação entre habilidade manual e tempo de espera reforça a importância 
da avaliação funcional para priorizar concessão de um dispositivo de Tecnologia Assistiva 
em um serviço público de reabilitação, direcionando o cuidado às necessidades mais 
específicas das crianças. 
 

Palavras-chaves: Paralisia Cerebral, Contenções, Tecnologia Assistiva, Desempenho 
Físico Funcional, Reabilitação, Criança 

 
ABSTRACT  
Children with cerebral palsy usually need orthoses in their thumbs for manual functions. 
Objective: Analyzing the association between the waiting time for receiving a thumb 
orthosis, the manual ability, and the difficulty in performing daily tasks of children with 
cerebral palsy. Method: Mixed-methods study, with a retrospective cohort and cross-
sectional evaluation of children with cerebral palsy and the indication and confection of 
thumb orthoses. Data collection included socioeconomic information, waiting time for the 
orthoses, and assessments of the difficulty to carry out daily activities and of manual 
functioning according to the Manual Ability Classification System (MACS). Descriptive 
analysis, Spearman’s coefficient and the Kruskal-Wallis test were calculated in the IBM 
software SPSS®. Results: 17 children and their parents/guardians were evaluated. Most 
were male (76.5%) with hemiplegic cerebral palsy (52.9%). Their mean time waiting for the 
orthosis was 34.12 days (SD= 39.01). Children with a more severe motor impairment (p= 
0.038) or worse manual abilities (p= 0.012) waited to receive the orthosis for a shorter 
period. There was no statistical difference between the waiting time for the orthosis and 
the difficulty to perform daily tasks. Conclusion: The correlation between manual ability 
and the waiting time reiterates the importance of functional evaluations to prioritize the 
concession of Assistive Technology devices in public rehabilitation services, focusing the 
care on the more specific needs of each child. 
 
Keywords: Cerebral Palsy, Splints, Self-Help Devices, Physical Functional Performance, 
Rehabilitation, Child 
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INTRODUÇÃO 
 

As habilidades manuais frequentemente estão limitadas em cri-
anças com paralisia cerebral, interferindo no desenvolvimento e 
na participação bem-sucedida em atividades cotidianas, no brin-
car e nas atividades escolares.1 O polegar incluso na palma da 
mão é uma alteração da função manual comumente verificada 
em crianças com desordens ou lesões no Sistema Nervoso Cen-
tral (SNC).2 Esta alteração da função manual interfere direta-
mente no envolvimento em atividades cotidianas que são neces-
sárias ou desejadas pelas crianças e por suas famílias.3,4 A per-
manência do polegar incluso como padrão de movimento nestas 
crianças restringe a preensão e a manipulação de objetos, impac-
tando negativamente tanto no desenvolvimento quanto no de-
sempenho das habilidades manuais.5  

Na prática clínica, terapeutas rotineiramente prescrevem e con-
feccionam uma órtese, conhecida como órtese abdutora curta do 
polegar, como meio de intervenção para posicionar o polegar em 
oponência, facilitando a movimentação funcional da mão.6 Se-
gundo diretrizes nacionais, a prescrição de uma órtese deve ser 
feita por um profissional de saúde habilitado e treinado para 
ações que compõem o serviço de reabilitação, englobando pro-
cesso de intervenção e treino de uso do produto assistivo junto 
ao usuário.7 Neste processo é necessário conhecer a anatomia 
funcional do segmento, bem como a patologia, os processos de 
cicatrização dos tecidos, os tipos de materiais que podem ser 
utilizados para a confecção, as características e o design da ór-
tese, o tempo de uso, as formas de higienização, segurança e os 
princípios mecânicos e de ajustes dela.8  

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) realiza a dispensa-
ção de órtese desde meados de 1993.9 Ao longo dos anos, a 
oferta de produtos assistivos de Tecnologia Assistiva pelo SUS 
vem sendo aprimorada e tem consolidado a prestação destes 
serviços de saúde no país.10 A Portaria nº 1.272, de 25 de junho 
de 2013, do Ministério da Saúde, atualizou a assistência por meio 
de Tecnologia Assistiva, publicando a “tabela de procedimentos, 
medicamentos, órteses, próteses e materiais especiais do SUS”, 
com especificações de tipos, modelos e características para este 
serviço.11 Dentre as órteses fornecidas pelo SUS destacam-se as 
do tipo surupodálicas, cruropodálicas e pélvicopodálicas para 
membros inferiores e, órteses para membros superiores.7 Estes 
produtos assistivos são fornecidos em centros de reabilitação de 
média e alta complexidade que possuem um serviço de conces-
são de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção cadas-
trado no SUS.  

Para a recomendação do uso terapêutico de órtese, em espe-
cial do modelo abdutor curto do polegar, é essencial desenvolver 
intervenções centradas no cliente12 ou na família13 e que englo-
bam avaliação, prescrição ou confecção, adequação, treina-
mento para uso, dispensação e acompanhamento do usuário 
com avaliações sistematizadas.14,15 De forma geral, entre a avali-
ação e definição do modelo da órtese até sua concessão, o usu-
ário do SUS tem um período considerável de espera. No entanto, 
a provisão e o tempo de espera por um produto assistivo não são 
padronizados entre os diversos serviços de dispensação existen-
tes no país. 

Um sistema de saúde equitativo para fornecer Tecnologia As-
sistiva, como as órteses, atenderia com mais eficácia às neces-
sidades de crianças com paralisia cerebral e teria implicações 
funcionais importantes para seu desenvolvimento. Assim, com-
preender fatores que podem interferir no tempo de espera para a 

concessão de uma órtese torna-se importante para melhor dire-
cionamento e sistematização entre os serviços credenciados no 
SUS que ofertam concessão de órteses no Brasil.  
 

OBJETIVO 
 

Neste contexto, o objetivo deste estudo foi analisar a associa-
ção entre tempo de espera para recebimento de órtese para po-
legar, habilidade manual e dificuldade de desempenho em ativi-
dades cotidianas de crianças com paralisia cerebral. 

 

MÉTODO 
 

Estudo do tipo observacional desenvolvido com delineamento 
misto, englobando análise retrospectiva de dados e avaliação 
transversal de crianças com paralisia cerebral que receberam ór-
tese em um serviço de reabilitação, credenciado do SUS para dis-
pensação de dispositivos ortóticos. Este estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Tri-
ângulo Mineiro (CEP-UFTM) (CAAE 75485517.2.0000.5154). 
 

Participantes 
 

Os participantes foram crianças com paralisia cerebral que ti-
veram indicação de confecção de órtese para o polegar. Foram 
selecionadas, por conveniência, crianças na faixa etária de 1 a 12 
anos de idade que receberam órtese para o polegar no período 
compreendido entre 2013 e 2018. Foram excluídos dados das cri-
anças que não foram localizadas ou de crianças que foram a 
óbito.  

Os participantes eram atendidos em um serviço de reabilitação 
de alta complexidade, de um hospital universitário, localizado na 
região sudeste do Brasil. Este é um serviço público e gratuito 
para concessão de órteses, próteses e meios auxiliares de loco-
moção para dezenove municípios que fazem parte da mesma ma-
crorregião de saúde do Estado de Minas Gerais, perfazendo uma 
população estimada em 2019 de 598.214 mil habitantes.16 
 

Instrumentos e Procedimentos 
 

Para coletar informações sobre tempo de espera para recebi-
mento da órtese e o desempenho da criança em atividades coti-
dianas foi utilizado um questionário desenvolvido especifica-
mente para este estudo. Esse questionário foi submetido à avali-
ação para validade aparente, validade de conteúdo e relevância 
por três juízes, de acordo com o proposto por Pires et al.17 Os 
juízes concordaram na relevância de todos os itens do questio-
nário; realizaram duas adequações de validade aparente e uma 
adequação relacionada à validade de conteúdo na parte de iden-
tificação do usuário; e realizaram 32 adequações na validade 
aparente e 24 adequações de validade de conteúdo na parte de 
dificuldades de desempenho das crianças. Todas as considera-
ções apontadas pelos juízes foram analisadas e incorporadas na 
versão final do questionário, que contou com um total de 48 
itens. 

A identificação do usuário permite a caracterização da criança 
quanto às variáveis sexo, idade no momento da concessão da ór-
tese, distribuição topográfica da paralisia cerebral, habilidade 
manual, tempo de espera pela órtese, responsável pela solicita-
ção da órtese, renda média familiar e escolaridade do responsá-
vel pela criança. A segunda parte avalia as dificuldades de de-
sempenho da criança para realizar atividades cotidianas e eram 
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mensuradas em uma escala do tipo Likert de cinco categorias (4-
sempre; 3- geralmente; 2- às vezes; 1- raramente; 0- nunca). Os 
itens contemplavam atividades de vida diária como tomar banho, 
uso do vaso sanitário, vestuário, alimentação, cuidados com 
equipamentos pessoais, higiene pessoal; e atividades instrumen-
tais de vida diária como preparar refeições e limpeza. O escore 
total foi calculado através da soma das pontuações obtidas pela 
criança em cada item, variando de zero a 192 pontos, sendo que 
valores menores indicam menor dificuldade para a realização das 
atividades.  

Para classificar habilidade manual foi utilizado o Sistema de 
Classificação da Habilidade Manual (MACS) para crianças de 4-
18 anos18 e o Mini-Manual Ability Classification System (Mini-
MACS)19 para crianças de 1-4 anos. Estes sistemas classificam 
e descrevem como “as crianças usam suas mãos para manipular 
objetos em suas atividades diárias”.20 Nestes sistemas, a habili-
dade manual pode ser classificada em níveis de comprometi-
mento que variam de I a V, sendo que crianças classificadas no 
nível I apresentam comprometimento leve da função manual e, 
aquelas classificadas no nível V, possuem limitações severas da 
função manual. 

Além da avaliação do tempo de espera, dificuldade de desem-
penho em atividades e habilidade manual, o formulário ‘Critério 
Brasil 2019’ da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 
(ABEP) foi utilizado para o levantamento do nível econômico dos 
participantes. O formulário ABEP classifica o nível socioeconô-
mico das famílias em 6 categorias, baseado em informações 
como posses, escolaridade e serviços públicos oferecidos.21 

Para a coleta dos dados realizou-se uma análise retrospectiva 
nos arquivos de concessão de órteses do serviço de reabilitação, 
identificando-se, de acordo com os critérios de inclusão, 25 cri-
anças que receberam órtese para o polegar entre os anos 2013 e 
2018. Os dados pessoais das crianças (telefone e/ou endereço) 
foram consultados nos prontuários e os pesquisadores realiza-
ram um primeiro contato via telefone com o responsável da cri-
ança para o convite de participação das crianças no estudo.  

Sete crianças não foram localizadas a partir das informações 
contidas nos prontuários. Após essa etapa, a coleta de informa-
ções socioeconômicas e a avaliação de habilidades funcionais e 
desempenho em atividades foram realizadas no domicílio da cri-
ança, de acordo com a disponibilidade dos pais/responsáveis. 
Todos aceitaram participar, assinando o TCLE e perfazendo uma 
taxa de 100% de adesão.  
 
Análise Estatística 
 

As variáveis categóricas sexo da criança, escolaridade do res-
ponsável, função manual da criança, modelo de órtese conce-
dido, profissional responsável pela solicitação/prescritor, distri-
buição topográfica da PC e nível socioeconômico da família fo-
ram submetidas à análise descritiva por meio de frequência ab-
soluta e relativa. As variáveis quantitativas idade da criança, 
tempo de espera pela órtese e dificuldade de desempenho em 
atividades foram descritas por meio de média e desvio padrão. 

O coeficiente de Spearman foi utilizado para correlacionar fun-
ção manual, dificuldade para realizar atividades e tempo de es-
pera pela órtese. Para comparar tempo de espera, função manual 
e a dificuldade para realizar atividades entre os diferentes tipos 
de distribuição topográfica da paralisia cerebral utilizou-se o 
Teste Kruskal Wallis. Todas as análises foram realizadas no sof-

tware IBM SPSS® versão 20.0, e considerou-se um nível de signi-
ficância α=0,05. 

 

RESULTADOS 
 

Um total de 17 crianças preencheram os critérios de inclusão. 
Todos os responsáveis que aceitaram que sua criança partici-
passe do estudo eram mães, a maioria com ensino médio com-
pleto (82,4%), o que equivale a 11 anos de estudo, e classificação 
socioeconômica nas classes B2 e C2 (35,3%). A maior parte das 
crianças é do sexo masculino (76,5%), com paralisia cerebral do 
tipo hemiparética (52,9%). A média de idade das crianças foi 5,05 
anos (DP= 2,79), sendo que a idade mínima foi de um ano e a 
idade máxima de 9 anos.  

Em relação à órtese para polegar, dois modelos foram dispen-
sados para a população do estudo, sendo a órtese abdutora curta 
prescrita para 52,9% das crianças e a órtese abdutora curta com 
barra rígida prescrita para 47,1% (Figura 1).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 1. (A) Órtese abdutora curta para polegar e (B) Órtese abdutora 
curta com barra rígida 
 

A maioria dos pedidos protocolados no serviço foi realizado por 
terapeutas ocupacionais (82,4%). O tempo de espera mínimo 
para entrega de órtese para o polegar foi zero dia (entrega imedi-
ata) e o máximo 90 dias, com média de 34,12 dias (DP= 39,01). O 
escore de dificuldade de desempenho nas atividades do cotidi-
ano variou de zero a 151 pontos (média= 75,82; DP= 41,17), ava-
liado em uma escala de zero a 192 pontos. 

Quanto à função manual, verificou-se que 23,5% dos participan-
tes possuem restrição severa da função manual (nível V MACS) 
sendo totalmente dependentes de seus responsáveis para alcan-
çar, agarrar e manipular objetos; 17,6% realizam atividades ma-
nuais com lentidão e necessitam de auxílio para completar as ta-
refas (nível IV MACS); outros 17,6% desempenham as demandas 
de habilidade manual com dificuldades e precisam de suporte 
para completar as mesmas (nível III MACS); por fim, 41,2% das 
crianças conseguem manipular a maioria dos objetos, porém 
com qualidade e/ou velocidade um pouco reduzidas (nível II 
MACS). Nenhuma criança foi classificada como tendo habilidade 
manual do nível I.  

As informações descritivas dos dados sociodemográficos da 
criança e de seus responsáveis, dados clínicos, e da classifica-
ção da habilidade manual das crianças avaliadas (Tabela 1). A 
função manual apresentou correlação estatisticamente significa-
tiva, negativa e de intensidade moderada com o tempo de espera 
pela órtese (p= 0,012, r= -0,593), indicando que crianças com pior 
habilidade manual receberam órtese para polegar em menor 
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tempo comparadas às crianças com melhor função manual (Fi-
gura 2). Na população do estudo não houve associação signifi-
cativa entre habilidade manual e dificuldade para desempenhar 

     
 

atividades cotidianas (p= 0,314, r= -0,260) e entre tempo de es-
pera e dificuldade para desempenhar atividades cotidianas (p= 
0,119, r= 0,393).

Tabela 1. Dados descritivos das crianças e de seus responsáveis (N= 17) 
 

Criança Respondente Renda Média 
Familiar1 

Escolaridade 
Responsável 

Idade 
Criança 

Gênero 
Criança 

Distribuição 
Topográfica 

Tipo de 
Órtese 

Tempo de 
Espera (dias) 

Prescritor Habilidade 
Manual2 

P1 Mãe C2 Médio 
Completo 

1 ano Masculino PC 
Hemiparético 

Abdutora curta 0 Terapeuta 
Ocupacional 

4 

P2 Mãe C2 
Médio 

Completo 
5 anos Masculino 

PC 
Diparético 

Abdutora curta 60 
Terapeuta 

Ocupacional 
2 

P3 Mãe B2 
Médio 

Completo 
1 ano Masculino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta 7 
Terapeuta 

Ocupacional 
3 

P4 Mãe C1 
Médio 

Completo 
5 anos Feminino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta 0 
Terapeuta 

Ocupacional 
5 

P5 Mãe B1 
Superior 

Completo 
7 anos Feminino 

PC 
Tetraparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

90 
Terapeuta 

Ocupacional 
4 

P6 Mãe C2 
Médio 

Completo 
4 anos Feminino 

PC 
Tetraparético 

Abdutora curta 0 
Terapeuta  

Ocupacional 
5 

P7 Mãe B2 
Médio 

Completo 
2 anos Masculino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

90 
Terapeuta 

Ocupacional 
4 

P8 Mãe C1 
Superior 

Completo 
5 anos Masculino 

PC 
Tetraparético 

Abdutora curta 0 
Terapeuta 

Ocupacional 
5 

P9 Mãe B2 
Médio 

Completo 
9 anos Masculino 

PC 
Tetraparético 

Abdutora curta 90 Fisioterapeuta 3 

P10 Mãe B2 
Médio 

Completo 
7 anos Masculino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

90 Fisioterapeuta 2 

P11 Mãe B2 
Médio 

Completo 
2 anos Masculino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

90 
Terapeuta 

Ocupacional 
2 

P12 Mãe C2 
Médio 

Completo 
9 anos Feminino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

60 
Terapeuta 

Ocupacional 
2 

P13 Mãe B2 
Médio 

Completo 
4 anos Masculino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

90 
Terapeuta 

Ocupacional 
2 

P14 Mãe C1 
Médio 

Completo 
9 anos Masculino 

PC 
Tetraparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

90 
Terapeuta 

Ocupacional 
5 

P15 Mãe C2 
Fundamental 
Incompleto 

2 anos Masculino 
PC 

Diparético 
Abdutora curta 3 Médico Fisiatra 2 

P16 Mãe B1 
Médio 

Completo 
7 anos Masculino 

PC 
Hemiparético 

Abdutora curta com 
barra rígida de punho 

60 
Terapeuta 

Ocupacional 
2 

P17 Mãe C2 
Médio 

Completo 
7 anos Masculino 

PC 
Diparético 

Abdutora curta 30 
Terapeuta 

Ocupacional 
3 

1A (R$ 20.888), B1 (R$ 9.254), B2 (R$ 4.852), C1 (R$ 2.705), C2 (R$1.625), D-E (R$ 768) (ABEP, 2016); 2Sistema de Classificação da Habilidade Manual (MACS) para 
crianças de 4-18 anos e Mini-Manual Ability Classification System (Mini-MACS) para crianças de 1-4 anos 
 

A comparação do tempo de espera, da habilidade manual e da 
dificuldade para desempenhar atividades cotidianas em relação 
à distribuição topográfica das crianças com paralisia cerebral 
está documentada na Tabela 2. Houve diferença estatistica-
mente significativa entre função manual e distribuição topográ-
fica (p= 0,038), indicando que crianças com paralisia cerebral te-
traparética apresentaram mais limitações nas habilidades manu-
ais. Neste estudo não houve diferença entre distribuição topográ-
fica da paralisia cerebral e dificuldade para desempenhar ativida-
des cotidianas (p= 0,493) e tempo de espera (p= 0,330). 

 

DISCUSSÃO  
 

Os resultados deste estudo fornecem informações sobre o tem-
po de espera, função manual de crianças com paralisia cerebral, 

 

usuárias de órtese para o polegar e as dificuldades que possuem 
para desempenhar atividades cotidianas, atendidas em um ser-
viço de reabilitação, na região sudeste do Brasil.  

Os resultados encontrados indicam que a maioria das crianças 
possui paralisia cerebral (PC) hemiparética, é do sexo masculino, 
recebeu indicação para uso de órtese por terapeutas 
ocupacionais e tem classificação socioeconômica nas faixas B2 
e C2.  

Estas características são semelhantes a achados de estudos 
nacionais22,23 e internacionais24-26 de diferentes regiões. Brandão 
et al.27 observaram que a maioria das crianças atendida em um 
serviço de referência para reabilitação infantil na cidade de Belo 
Horizonte/MG, possuía diagnóstico de paralisia cerebral 
tetraparética, eram de famílias com baixo nível socioeconômico 
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e pouca escolaridade, o que corrobora com os resultados deste 
estudo exceto pela escolaridade dos responsáveis que, em sua 
maioria, possuem ensino médio completo e pela distribuição 
topográfica da paralisia cerebral. 

A indicação de órteses de membros superiores tem sido 
descrita na literatura como realizada por terapeutas 
ocupacionais como estratégia de intervenção junto a crianças 
com comprometimento motor.28 De acordo com Barret e 
Kielhofner,29 terapeutas ocupacionais são profissionais com 
expertise para intervir em necessidades relacionadas à 
habilidade de uma pessoa e a demanda para uma tarefa 
específica. Este profissional possui conhecimento e formação 
clínica para promoção de estratégias por meio de Tecnologia 
Assistiva que irá facilitar o desempenho de atividades e a 
participação social. Desta forma, a maioria dos pedidos de 
confecção de órtese terem sido solicitadas por terapeutas 
ocupacionais, apoiam os achados de Sköld et al.30 que apontam 
este profissional como frequentemente presente no atendimento 
a pessoas com paralisia cerebral. 

Neste estudo, a maior parte das crianças recebeu a órtese 
abdutora curta do polegar. Este modelo é indicado para crianças 
com paralisia cerebral pois posiciona o polegar para a preensão 
de objetos favorecendo a função manual.6 Embora alguns 
estudos indiquem que a prescrição deste tipo de órtese ainda é 
pouco conclusiva em relação ao diagnóstico, ao tipo motor e à 
topografia,28 Keklicek e Uygur31 encontraram benefícios 
imediatos no uso de órtese abdutora do polegar para melhorar a 
função manual de crianças com paralisia cerebral.  

O tempo médio de espera para a dispensação das órteses foi 
de 34,12 dias (DP= 39,01), sendo que as órteses abdutoras com 
haste rígida demoraram mais tempo para serem entregues às 
crianças. Diferentemente da órtese abdutora curta do polegar, a 
órtese abdutora com haste rígida tem uma barra resistente que 
estabiliza e imobiliza o punho em posição neutra ou em discreta 
extensão conforme indicação terapêutica. Esta haste é 
normalmente confeccionada por um técnico ortótico em material 
alumínio e fixada a órtese abdutora confeccionada pelo 
terapeuta em termomoldável. Sua haste rígida é estabilizada ao 
antebraço da criança por duas correias reguláveis 
confeccionadas em velcro e posicionadas uma distal e outra 
proximal à articulação do punho.  

A unidade de reabilitação deste estudo não conta com uma 
oficina de órtese/prótese.  Dessa forma, a confecção desse tipo 
de equipamento é feita por meio de parceria com outras 
instituições, o que pode explicar o tempo maior para entrega 
deste modelo de órtese. O tempo de espera de equipamentos de 
Tecnologia Assistiva, como órteses, próteses e cadeiras de rodas 
é apontado em alguns estudos como um dos fatores que 
interferem na subutilização desses equipamentos por seus 
usuários.32 No Estado de São Paulo, o tempo médio de espera 
para a dispensação de órteses, próteses e cadeiras de rodas em 
um serviço de referência regional foi de dois anos e seis meses.33  

No Estado do Rio Grande do Sul, a estimativa para 
disponibilização de uma órtese é de 60 dias, incluindo o período 
para obtenção das medidas do usuário, confecção de moldes e 
provas.15 Não foram encontrados estudos sobre o tempo de 
espera para a concessão de órteses especificamente para 
membros superiores. Além disso, as limitações existentes no que 
se refere à pouca disponibilidade de recursos financeiros, com 
gradativa redução do aporte do aporte orçamentário para a 
concessão de dispositivos de órteses pelo sistema público de 

 
 

 
A reta central representa a correlação estatisticamente significativa negativa e de 
intensidade moderada entre a função manual e o tempo de espera pela órtese (p= 
0,012; r= -0,593). Os pontos representam as crianças outliers. 
 

Figura 2.  Correlação entre função manual e tempo de espera pela 
órtese (N= 17) 

 
saúde brasileiro, acrescidas da deficiência na formação de redes 
de atenção de referência e contra referência para a oferta deste 
tipo de serviço na região do estudo são fatores que também po-
dem explicar os resultados encontrados em relação ao maior 
tempo para entrega das órteses.34 

A correlação entre função manual e tempo de espera pela ór-
tese indicou um resultado significativo, com uma correlação ne-
gativa e de magnitude moderada. Crianças com pior habilidade 
manual (maior classificação pelo Sistema de Classificação da 
Habilidade Manual - MACS), foram as que apresentaram menor 
tempo de espera pelo aparelho. Isto é, crianças com maior com-
prometimento em habilidade manual receberam a órtese em um 
tempo mais curto do que crianças com maior habilidade manual.  

Em contrapartida, não foi identificada diferença estatistica-
mente significativa entre o tempo de espera e a distribuição to-
pográfica da paralisia cerebral. Este resultado reforça a impor-
tância da intervenção em reabilitação centrada no cliente e na 
família, e em aspectos funcionais e não apenas clínicos ou asso-
ciados ao diagnóstico. 

A variação no tempo de entrega da órtese pode estar relacio-
nada com a organização do serviço ou com a estrutura do sis-
tema de saúde. Como a confecção das órteses está atrelada à 
disponibilidade de material do serviço, este contexto requer uma 
análise de prioridade pelo terapeuta, a partir de uma avaliação 
sistemática dos seus clientes. Compreender a variação na provi-
são de dispositivos e a falta de padronização no processo de en-
trega da órtese pode levar a uma utilização mais efetiva e efici-
ente de recursos limitados de assistência em saúde no Brasil.  

Além disto, torna-se fundamental analisar a viabilidade e o po-
tencial de resposta do usuário em relação à intervenção usando 
a órtese para polegar. Chen e Yang35 esclarecem que o cuidado 
na saúde é individualizado e de acordo com as necessidades e 
valores do cliente ou da família, e este cuidado deve ser baseado 
em um contínuo de tratamento. Assim, é importante ao terapeuta 
direcionar a intervenção em reabilitação incorporando desfechos 
e indicadores funcionais na rotina dos serviços de saúde nos 
quais está inserido.  
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Não foi observada significância estatística na análise das difi-

culdades das crianças em desempenhar atividades cotidianas 
com as variáveis tempo de espera pela órtese, função manual e 
distribuição topográfica da paralisia cerebral. O repertório de de-
sempenho em atividades cotidianas por crianças aumenta pro-
gressivamente, na medida em que elas se desenvolvem e adqui-
rem novas habilidades. A amplitude etária da população deste 
estudo variou de um a nove anos de idade e, portanto, implica em 
uma grande variabilidade de repertório de envolvimento em dife-
rentes atividades e no desempenho das crianças. Além disso o 
instrumento utilizado para a avaliar o desempenho funcional cri-
ado para os fins desta pesquisa passou apenas pelos processos 
iniciais de validação, necessitando de novos estudos para verifi-
car sua validação de forma mais abrangente. Tais aspectos po-
dem ter contribuído para estes resultados.  

A função manual e os tipos de distribuição topográfica da pa-
ralisia cerebral apresentaram diferença estatística significativa. 
Crianças tetraparéticas, isto é, que possuem comprometimento 
motor nos quatro membros do corpo, possuem menor habilidade 
manual comparadas tanto às crianças diparéticas quanto àque-
las hemiparéticas. Estes resultados são apoiados por evidências 
já publicadas sobre paralisia cerebral. Klevberg et al.36 apontam 
para um prognóstico funcional pior relacionado ao desenvolvi-
mento do desempenho bimanual em crianças jovens com parali-
sia cerebral com comprometimento bilateral. Mancini et al.37 en-
contraram que crianças com PC com comprometimento grave, 
incluindo tetraparesia, quando comparadas àquelas com menor 
comprometimento, manifestam habilidades funcionais significa-
tivamente inferiores em todas as áreas de desempenho.  

O tamanho da população do estudo e a seleção por conveniên-
cia são limitações que devem ser consideradas. Apesar da dife-
rença em relação à escolaridade, o perfil clínico e sociodemográ-
fico da população do estudo se assemelha ao perfil de crianças 
atendidas em serviços similares de outros estudos.22-26 Embora 
o tamanho da população do estudo seja considerado pequeno, 
este estudo avança ao analisar quase a totalidade das crianças 
que receberam órtese em um serviço ambulatorial de alta com-
plexidade, referência para uma região com cerca de 598.214 mil 
habitantes.16 O tipo de estudo transversal não permite inferir cau-
salidade entre habilidade manual das crianças e o tempo de es-
pera pela órtese. No entanto, a coleta de dados retrospectiva foi 
uma estratégia usada para reduzir o viés de memória relacionado 
a variável tempo de espera, aumentando a confiabilidade desta 
informação. 

 

CONCLUSÃO 
 

Neste estudo, a maioria das órteses era do tipo abdutora curta 
do polegar e foi prescrita por terapeuta ocupacional, com média 
de um mês de tempo de espera entre a avaliação e a entrega da 
órtese. Não houve diferença significativa entre tempo de espera 
pela órtese e a dificuldade para desempenhar atividades cotidia-
nas. Crianças com comprometimento topográfico dos quatro 
membros do corpo (paralisia cerebral tetraparética) possuem 
maior restrição da função manual quando comparadas àquelas 
de distribuição topográfica que acomete dois membros do corpo 
(paralisia cerebral diparética e paralisia cerebral hemiparética).  

Observou-se também correlação entre habilidade manual e 
tempo de espera. Estes resultados reforçam a importância de 
uma avaliação funcional para direcionar e priorizar as interven-
ções para crianças com paralisia cerebral. 

Os resultados deste estudo são importantes principalmente 
quando se observa o tempo de espera para concessão de um dis-
positivo de Tecnologia Assistiva para crianças com paralisia ce-
rebral. Estas informações podem ser úteis aos serviços de reabi-
litação que oferecem a dispensação de órteses para membros 
superiores, possibilitando a oferta de serviços mais específicos 
e direcionados às necessidades das crianças. 
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